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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

EMB. DECL. NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - 7.413 - CEARÁ
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. EDSON FACHIN
Redator(a) do acórdão:Min. GILMAR MENDES
Julgamento: 21/10/2024
Publicação: 05/11/2024
ADI 7413 ED
Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
DECLARATÓRIOS OPOSTOS PELO ÓRGÃO DE QUE EMANARAM OS ATOS NORMATIVOS
IMPUGNADOS. LEGITIMIDADE RECURSAL. MODULAÇÃO DE EFEITOS. NÃO
ATINGIMENTO DO QUÓRUM DO ART. 27 DA LEI 9.868/1999. I. CASO EM EXAME 1. Embargos
de declaração opostos em face de acórdão mediante o qual esta Suprema Corte declarou a
inconstitucionalidade das Resoluções 02/2019 e 07/2019, do Conselho Estadual do Meio Ambiente do
Estado do Ceará. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A controvérsia submetida à apreciação nestes
embargos de declaração envolve (i) a legitimidade recursal do órgão de que emanaram os atos
normativos objeto de impugnação na ação direta e (ii) a presença dos requisitos legitimadores da
modulação de efeitos. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A legitimidade para oposição de embargos de
declaração não está estreitamente vinculada à legitimidade para propositura de processo do controle
abstrato, sendo cabível o seu manejo pelos órgãos editores dos atos normativos questionados. 4. Não
estão presentes, no caso em análise, os requisitos autorizadores da modulação de efeitos, nos termos do
art. 27 da Lei 9.868/1999, na medida em que (i) nas inúmeras outras oportunidades nas quais examinadas
normas de conteúdo semelhante não se procedeu à modulação de efeitos; (ii) teria como consequência
legitimar multas aplicadas indevidamente às operadoras de telecomunicações, prejudicando o equilíbrio
econômico-financeiro dos contratos. 5. Não atingido o quórum qualificado previsto no art. 27 da Lei
9.868/1999, há de ser rejeitado o pedido de modulação de efeitos. IV. DISPOSITIVO. Embargos de
declaração conhecidos, mas rejeitado o pedido de modulação, ante o não atingimento do quórum a que se
refere o art. 27 da Lei 9.868/1999.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Sessão Plenária, sob a presidência do Senhor Ministro Roberto Barroso, na conformidade da
ata de julgamento, por maioria, em conhecer os embargos de declaração, vencidos os Ministros Cristiano
Zanin, Dias Toffoli, André Mendonça e Nunes Marques. Na sequência, por não ter sido alcançado o
quórum previsto no art. 27 da Lei 9.868/1999, o Tribunal deixou de modular os efeitos da decisão.
Brasília, Sessão Virtual de 11 a 18 de outubro 2024.
Decisão: O Tribunal, por maioria, conheceu dos embargos de declaração, vencidos os Ministros
Cristiano Zanin, Dias Toffoli, André Mendonça e Nunes Marques. Na sequência, deixou de modular os
efeitos da decisão por não ter alcançado o quórum previsto no art. 27 da Lei nº 9.868/99. Votaram no
sentido da modulação os Ministros Edson Fachin (Relator), Alexandre de Moraes, Cármen Lúcia, Flávio
Dino, Luís Roberto Barroso (Presidente) e Luiz Fux. Os Ministros Cristiano Zanin, Dias Toffoli, André
Mendonça, Nunes Marques e Gilmar Mendes votaram pela não modulação dos efeitos da decisão.

DIREITO CONSTITUCIONAL – CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE
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Redigirá o acórdão o Ministro Gilmar Mendes. Plenário, Sessão Virtual de 11.10.2024 a 18.10.2024.
Composição:Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli,
Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça, Cristiano Zanin e
Flávio Dino.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - 6.054 - ALAGOAS
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. GILMAR MENDES
Julgamento: 28/10/2024
Publicação: 05/11/2024
ADI 6054
EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI
ESTADUAL ALAGOANA 5.604/1994. REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DE ALAGOAS. ORDEM DE SUBSTITUIÇÃO DE CONSELHEIRO TITULAR.
PREJUDICIALIDADE. HABILITAÇÃO PARA VOTAR PARA COMPOSIÇÃO DA DIREÇÃO DA
CORTE DE CONTAS. AÇÃO CONHECIDA, EM PARTE, E, NESSA EXTENSÃO, PEDIDO
JULGADO IMPROCEDENTE . I. CASO EM EXAME 1. Ação direta de inconstitucionalidade proposta
pela Associação Nacional dos Auditores (Ministros e Conselheiros Substitutos) dos Tribunais de Contas
– AUDICON, em face de dispositivos legais e regimentais que estabelecem que somente o Auditor mais
antigo poderá substituir Conselheiro titular e fixam que apenas os Conselheiros titulares são habilitados
para votar para composição da direção da Corte de Contas. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas
questões em discussão: (i) saber se é possível estipular que somente o Auditor mais antigo pode
substituir Conselheiro titular; e (ii) saber se, por estar exercendo a substituição do Conselheiro titular, o
Auditor substituto pode votar para composição da direção do Tribunal de Contas. III. RAZÕES DE
DECIDIR. Preliminar. A Assembleia Legislativa do Estado de Alagoas aponta que esta ADI estaria
sendo utilizada para atingir uma situação concreta específica, o que ensejaria seu não conhecimento.
Rejeição. Não está em deliberação, no controle abstrato, caso individual, mesmo porque o caso concreto
invocado pelo Poder Legislativo local não se confunde com o objeto da presente ação direta, que
objetiva examinar a constitucionalidade de disposições normativas. Além disso, o controle concentrado,
dada a amplitude do rol de legitimados ativos fixado pela Constituição Federal, não se mostra totalmente
alheio à defesa de posições subjetivas. 4. Preliminar. Ordem de substituição de Conselheiro titular. No
que diz respeito ao caput do art. 25 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, a
presente ação direta foi proposta em face da redação original do dispositivo, que já havia sido revogada
no momento de seu ajuizamento. Assim, esta ADI já nasceu sem objeto, na medida em que este Tribunal
não admite a impugnação, em ADI, de norma já inexistente no ordenamento. 5. Preliminar. Ordem de
substituição de Conselheiro titular. A Lei estadual alagoana 5.604/1994, no curso da presente ADI, foi
expressamente revogada pela Lei 8.790, de 19 de dezembro de 2022, do Estado de Alagoas, motivo pelo
qual esta ação direta de inconstitucionalidade, no ponto em que impugna dispositivos da lei revogada,
está prejudicada, por perda superveniente de objeto. 6. Mérito. Habilitação para votar para composição
da direção da Corte de Contas. O art. 73, § 4º, da Constituição Federal fixa que, no exercício ordinário da
judicatura de contas, os Auditores do Tribunal de Contas gozam das mesmas garantias e a eles se
impõem os mesmos impedimentos de juízes de Tribunais Regionais Federais. Por outro lado, quando em
exercício da extraordinária função de substituir Ministros titulares, os Auditores gozam das mesmas
garantias e vedações do titular. 7. Mérito. Habilitação para votar para composição da direção da Corte de
Contas. O ato de votar para composição dos órgãos de direção do Tribunal de Contas não consubstancia
uma espécie de garantia, tampouco um tipo de impedimento, de modo que resta inviabilizado o
acolhimento da pretensão deduzida. 8. Mérito. Habilitação para votar para composição da direção da
Corte de Contas. O modelo adotado pelo Tribunal de Contas do Estado de Alagoas guarda absoluta
consonância com o quanto estabelecido pelo Tribunal de Contas da União. IV. DISPOSITIVO 9. Ação
direta de inconstitucionalidade conhecida, em parte, e, nessa extensão, pedido julgado improcedente.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Sessão Plenária, sob a presidência do Senhor Ministro Roberto Barroso, na conformidade da
ata de julgamento, por unanimidade, em conhecer, em parte, da ação direta de inconstitucionalidade, e,
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nessa extensão, julgar improcedente o pedido formulado na petição inicial, nos termos do voto do
Relator. Falou, pela requerente, o Dr. João Marcos Fonseca de Melo.
DECISÃO: O Tribunal, por unanimidade, conheceu, em parte, da ação direta de inconstitucionalidade e,
nessa extensão, julgou improcedente o pedido formulado na petição inicial, nos termos do voto do
Relator. Falou, pela requerente, o Dr. João Marcos Fonseca de Melo. Plenário, Sessão Virtual de
18.10.2024 a 25.10.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias
Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça, Cristiano
Zanin e Flávio Dino.

AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO - 1.446.189 - SÃO PAULO
Órgão julgador: Segunda Turma
Relator(a):Min. ANDRÉ MENDONÇA
Julgamento: 06/11/2024
Publicação: 25/11/2024
ARE 1446189 AgR
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO . ALEGADA CONTRARIEDADE AO DEVIDO PROCESSO
LEGAL, CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. TEMA Nº 660 DO EMENTÁRIO DA
REPERCUSSÃO GERAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. OBRIGAÇÃO DE FAZER
CONSISTENTE NA RETRATAÇÃO PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO E DE ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO
INFRACONSTITUCIONAL. I. CASO EM EXAME. 1. O recurso. Agravo regimental no recurso
extraordinário com agravo contra decisão pela qual neguei provimento ao recurso extraordinário pela
incidência do enunciado nº 279 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 2. O fato relevante. O Tribunal
de origem concluiu que “a oposição ao julgamento virtual foi manifestada pelos recorrentes autores, cujo
recurso foi integralmente provido, de modo que não se vislumbra qualquer prejuízo no julgamento
efetuado de modo virtual, razão pela qual assim se procedeu. Note-se que não houve qualquer
insurgência dos recorrentes a respeito”, e que, “diante da prova produzida nos autos, resta assim,
configurado o dano moral decorrente da atribuição aos recorrentes da prática de crime, o que é suficiente
para atingir a moral”. 3. As decisões anteriores. A sentença de 1º grau julgou improcedente a ação ao
fundamento de que “nota-se viés político no conteúdo dos vídeos impugnados, sendo certo que as
críticas motivadas por posições ideológicas ou partidárias são absolutamente comuns, não havendo que
se falar em danos morais se os comentários não extrapolarem o direito de manifestação de pensamento,
que engloba o direito de crítica”. O TJSP, por sua vez, deu provimento à apelação por entender
caracterizados os danos morais. Na decisão agravada, neguei provimento ao recurso extraordinário com
agravo em razão da incidência do enunciado nº 279 da Súmula do STF. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO 4. No presente recurso, o agravante alega que, “diferentemente do que concluído, não há
incidência do Enunciado de Súmula 279 do STF, uma vez que o suporte fático dos autos, exaustivamente
delineado no acórdão recorrido, é incontroverso, inconformando-se o Agravante apenas com as
consequências jurídicas a que chegou o Tribunal a quo”, e que a condenação “no pagamento de
indenização por danos morais e na obrigação de fazer consistente na retratação pública, afrontou, de
forma direta, o direito e garantia fundamental dos Recorrentes ao devido processo legal, contraditório e
ampla defesa”. III. RAZÕES DE DECIDIR. 5. Conforme asseverado na decisão agravada, o Tribunal de
origem, com fundamento nos pressupostos fáticos dos autos e na legislação infraconstitucional, Código
de Processo Civil, asseverou que “a oposição ao julgamento virtual foi manifestada pelos recorrentes
autores, cujo recurso foi integralmente provido, de modo que não se vislumbra qualquer prejuízo no
julgamento efetuado de modo virtual, razão pela qual assim se procedeu”, e que, “diante da prova
produzida nos autos, resta assim, configurado o dano moral decorrente da atribuição aos recorrentes da
prática de crime, o que é suficiente para atingir a moral tanto do jornalista Francisco quanto do DCM,

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS
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que tiveram suas respectivas reputações abaladas pelas afirmações, já que partiram de pessoa pública.
Evidentemente que a liberdade de expressão não pode se sobrepor ao direito à honra, à intimidade e à
privacidade do cidadão”. 6. Assim, conforme assentado pela decisão agravada, para eventualmente
divergir do Colegiado a quo e acolher os argumentos do agravante para “reconhecer a nulidade do
acórdão [do Tribunal de origem]”, e,”de modo a julgar totalmente improcedente a demanda vertente”,
seria necessário reexaminar os fatos e as provas dos autos e a legislação infraconstitucional aplicável,
Código de Processo Civil, o que é inviável em sede de recurso extraordinário, diante da ausência de
ofensa constitucional direta e incidindo o óbice do enunciado nº 279 da Súmula do STF. 7. Ademais,
quanto à alegação de violação ao art. 5º, incs. LIV e LV (devido processo legal, contraditório e ampla
defesa), aponto que este recurso extraordinário também não teria chances de êxito. O Pretório Excelso,
no julgamento do ARE nº 748.371-RG/MT (Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 06/06/2013, p. 1º/08/2013,
Tema nº 660 do rol da Repercussão Geral), rejeitou a repercussão geral de alegada violação ao direito
adquirido, ao ato jurídico perfeito, à coisa julgada ou aos princípios da legalidade, do contraditório, da
ampla defesa e do devido processo legal, quando se mostrar imprescindível o exame de normas de
natureza infraconstitucional. IV. DISPOSITIVO. 8. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, na Sessão Virtual de 25 de outubro a 5 de
novembro de 2024, acordam os Ministros da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, por
unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental e deixar de majorar a verba honorária, tendo
em vista a ausência de fixação pela origem. Por fim, aplicar a penalidade do art. 1.021, § 4º, do Código
de Processo Civil, no correspondente a 1% (um por cento) sobre o valor da causa, cujo depósito prévio
passa a ser condição a interposição de qualquer outro recurso (ressalvada a Fazenda Pública e o
beneficiário da gratuidade judicial, que realizarão o pagamento ao final), nos termos do voto do Relator.
DECISÃO: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental e deixou de majorar a
verba honorária, tendo em vista a ausência de fixação pela origem. Por fim, aplicou a penalidade do art.
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil, no correspondente a 1% (um por cento) sobre o valor da causa,
cujo depósito prévio passa a ser condição a interposição de qualquer outro recurso (ressalvada a Fazenda
Pública e o beneficiário da gratuidade judicial, que realizarão o pagamento ao final), nos termos do voto
do Relator. Segunda Turma, Sessão Virtual de 25.10.2024 a 5.11.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Edson Fachin (Presidente), Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Nunes Marques e
André Mendonça.

EMB. DECL. NO AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO - 1.366.665 - PARANÁ
Órgão julgador: Segunda Turma
Relator(a):Min. EDSON FACHIN
Redator(a) do acórdão:Min. GILMAR MENDES
Julgamento: 06/11/2024
Publicação: 28/11/2024
RE 1366665 AgR-ED
EMENTA: Direito constitucional. Processo penal. Embargos de declaração no agravo regimental em
recurso extraordinário. Obrigação de apresentação de relatórios bimestrais prevista em acordo de
colaboração premiada e executada por prazo superior à condenação definitiva imposta ao recorrente. Não
conhecimento do recurso com base nas Súmulas 279 e 454 do STF. Violação clara às garantias
fundamentais da legalidade penal, do devido processo legal, da presunção de inocência e da
individualização da pena (art. 5º, XXXIX, XLVI, LIV e LVII). Reconhecimento da omissão e integração
do acórdão para dar provimento ao recurso extraordinário e declarar a inconstitucionalidade da cláusula
negocial. I. Caso em exame 1. Embargos de declaração interpostos contra acórdão proferido pela
Segunda Turma que negou provimento ao agravo regimental e, por conseguinte, negou seguimento a
recurso extraordinário no qual se questionava a constitucionalidade das cláusulas do acordo de
colaboração premiada que impuseram a obrigação de apresentação de relatórios bimestrais de atividades
lícitas para além do período da pena privativa de liberdade fixado em sentença condenatória transitada
em julgado. II. Questões em discussão 2. As questões em discussão consistem em saber: (i) se há
omissão na alegação de violação constitucional que decorreria da atribuição da condição de título
executivo penal a acordo de colaboração premiada, em contrariedade a entendimentos firmados pelo
próprio STF; (ii) se há violação aos princípios da legalidade penal, do devido processo legal, da
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presunção de inocência e da individualização da pena (art. 5º, caput , XXXIX, XLVI, LIV e LVII, da
CF/88). III. Razões de decidir 3. A interposição do recurso extraordinário não impede nem desaconselha
a análise de fatos. A interpretação a ser conferida às Súmulas 279 e 454 do STF não obsta o
conhecimento de recursos contra situações fáticas evidentes e que importem em violação direta à
Constituição Federal. 4. O reconhecimento da omissão na admissibilidade do recurso extraordinário com
base nas questões constitucionais suscitadas pelo recorrente não impede que o julgamento de mérito
ocorra com base em fundamentos diversos, tendo em vista a causa de pedir aberta já reconhecida pela
jurisprudência da Corte, a qual permite a modificação nos parâmetros constitucionais utilizados para fins
de admissibilidade do recurso em relação aos que foram considerados para o julgamento de mérito (RE
298.695, rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 24.10.2003). 5. A previsão de sanções em acordo de
colaboração premiada para além dos limites previstos pelo caput do art. 4º da Lei 12.850/2013 ou em
desacordo com o art. 33 do Código Penal, com prazo alongado ou indefinido e a determinação de sua
imediata execução, em patamar superior à quantidade de pena fixada em condenação definitiva, viola os
princípios da legalidade penal, do devido processo legal, da presunção de inocência e da individualização
da pena (art. 5º, caput, XXXIX, XLVI, LIV e LVII, da CF/88), além de contrariar a jurisprudência da
Corte, que não reconhece a condição de título executivo penal ao acordo de colaboração premiada (Pet
7.074 QO, rel. Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno, julgado em 29.6.2017; Habeas Corpus 240.971, rel.
Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, j. 18.10.2024 a 25.10.2024; ADCs 43, 44 e 54, rel. Min. Marco
Aurélio, Tribunal Pleno, j. 7.11.2019). IV. Dispositivo 6. Recurso conhecido e provido para reconhecer a
omissão na fundamentação constante do acórdão embargado, no ponto em que negou seguimento ao
recurso extraordinário, e para integrar a decisão recorrida, com efeitos infringentes, de modo a prover o
recurso e declarar a inconstitucionalidade da cláusula prevista pelo acordo de colaboração premiada.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Segunda Turma, sob a presidência do Senhor Ministro Edson Fachin, na conformidade da
ata de julgamento e das notas taquigráficas, por maioria de votos, por conhecer dos embargos de
declaração interpostos pelo recorrente, reconhecer a omissão na fundamentação contida no acórdão
embargado e por integrar o acórdão recorrido, com a atribuição de efeitos infringentes, para prover o
recurso extraordinário e declarar a inconstitucionalidade da obrigação de apresentação bimestral de
relatórios, exonerando o recorrente do seu cumprimento , nos termos do voto do Redator para o acórdão.
Brasília, Sessão Virtual de 20 de outubro a 05 de novembro de 2024.
DECISÃO: A Turma, por maioria, conheceu dos embargos de declaração interpostos pelo recorrente;
reconheceu a omissão na fundamentação e a na análise promovida pelo acórdão embargado, no ponto em
que negou seguimento ao recurso extraordinário; e integrou o acórdão anterior, atribuindo efeitos
infringentes aos embargos, para prover o recurso extraordinário e reafirmar a jurisprudência do STF, de
modo a declarar a inconstitucionalidade da cláusula e da sanção de apresentação bimestral de relatórios,
exonerando o recorrente do seu cumprimento, nos termos do voto do Ministro Gilmar Mendes, vencidos
os Ministros Edson Fachin (Relator) e André Mendonça. Segunda Turma, Sessão Virtual de 25.10.2024
a 5.11.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Edson Fachin (Presidente), Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Nunes Marques e
André Mendonça.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - 6.856 - ALAGOAS
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. EDSON FACHIN
Julgamento: 21/10/2024
Publicação: 04/11/2024
ADI 6856
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMENDA CONSTITUCIONAL
45/2019, DO ESTADO DE ALAGOAS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VÍCIO DE
INICIATIVA. ART. 61, §1º, II, e, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.

DIREITO CONSTITUCIONAL – COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
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INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS
PODERES. ART. 2º, DA CRFB. PROCEDÊNCIA. Caso em exame 1. Trata-se de ação direta de
inconstitucionalidade ajuizada contra a Emenda Constitucional nº 45/2019, do Estado de Alagoas, que
acrescentou o inciso XVI ao art. 79 da Constituição estadual, determinando a competência da
Assembleia Legislativa de participar da composição de todos os Conselhos Estaduais, Fóruns Estaduais,
Comitês Gestores e Fundos Estaduais do Poder Executivo por meio da indicação de no mínimo dois
representantes. Questão em discussão. 2. A questão em discussão consiste em saber se a Emenda 45 de
2019 à Constituição do Estado de Alagoas viola às disposições normativas da Constituição da República
que definem a iniciativa legislativa para o processo de reforma da Constituição e a separação dos poderes.
III. Razões de decidir. 3. O poder de reforma da Constituição estadual se submete às regras de reserva de
iniciativa estabelecidas pela Constituição da República. Precedentes. 4. A Emenda Constitucional nº
45/2019, do Estado de Alagoas é formal e materialmente inconstitucional por vício de iniciativa e
violação ao princípio da separação dos poderes, pois a iniciativa de emendas às constituições estaduais
sobre a criação, extinção ou estruturação dos órgãos da Administração Pública compete exclusivamente
ao Poder Executivo local. Precedentes. IV. Dispositivo. 5. Ação direta de inconstitucionalidade
conhecida e pedido julgado procedente, para se declarar a inconstitucionalidade da Emenda
Constitucional nº 45/2019, do Estado de Alagoas.
ACORDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Sessão Virtual do Plenário de 11 a 18 de outubro de 2024, sob a Presidência do Senhor
Ministro Luís Roberto Barroso, na conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por
unanimidade de votos, em conhecer da ação direta e julgar procedente o pedido, a fim de declarar a
inconstitucionalidade da Emenda Constitucional 45/2019, do Estado de Alagoas, nos termos do voto do
Relator.
DECISÃO: O Tribunal, por unanimidade, conheceu da ação direta e julgou procedente o pedido, a fim
de declarar a inconstitucionalidade da Emenda Constitucional 45/2019, do Estado de Alagoas, nos
termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 11.10.2024 a 18.10.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias
Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça, Cristiano
Zanin e Flávio Dino.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - 3.877 - DISTRITO FEDERAL
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. NUNES MARQUES
Julgamento: 09/09/2024
Publicação: 13/11/2024
ADI 3877
EMENTA: CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. FEDERALISMO. SISTEMA DE
DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIAS NORMATIVAS. LEI N. 3.693/2007 DO DISTRITO
FEDERAL. INSTALAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE PONTOS ADICIONAIS DE TELEVISÃO POR
ASSINATURA. PROIBIÇÃO DE COBRANÇA. IMPOSIÇÃO DE MULTA EM RAZÃO DO
DESCUMPRIMENTO. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA
EXPLORAR OS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES E LEGISLAR SOBRE A MATÉRIA (CF,
ARTS. 21, XI, E 22, IV). 1. A forma de Estado federal instituída pela Constituição de 1988 flexibiliza a
autonomia dos entes políticos ao estabelecer o sistema de repartição de competências materiais e
normativas, alicerçado no princípio da predominância do interesse. 2. O Texto Constitucional é
categórico quanto à exclusividade da União para legislar sobre telecomunicações e explorar esses
serviços (arts. 21, XI; e 22, IV). Precedentes. 3. A competência concorrente dos Estados e do Distrito
Federal para legislar sobre direito do consumidor (CF, art. 24, VII) não alcança a disciplina da relação
jurídica entre concessionário e usuário de serviços públicos. Precedentes. 4. A Lei n. 3.963/2007 do
Distrito Federal, ao proibir a cobrança pela instalação e utilização de pontos adicionais de televisão por
assinatura em residências e fixar multa em virtude do descumprimento, interfere no núcleo regulatório
das telecomunicações, o que revela usurpação da competência normativa privativa da União sobre a
matéria. 5. Pedido julgado procedente.
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ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em sessão virtual realizada de 30 de agosto a 6 de setembro de 2024, na conformidade da ata de
julgamentos, por maioria, em julgar procedente o pedido formulado e declarar inconstitucional a Lei n.
3.963, de 27 de fevereiro de 2007, do Distrito Federal, nos termos do voto do Relator, vencido o ministro
Edson Fachin.
DECISÃO: O Tribunal, por maioria, julgou procedente o pedido formulado e declarou inconstitucional
a Lei n. 3.963, de 27 de fevereiro de 2007, do Distrito Federal, nos termos do voto do Relator, vencido o
Ministro Edson Fachin. Plenário, Sessão Virtual de 30.8.2024 a 6.9.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias
Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça, Cristiano
Zanin e Flávio Dino.

EMB. DECL. NO AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO - 1.507.026 -
RIO DE JANEIRO
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. LUÍS ROBERTO BARROSO (Presidente)
Julgamento: 06/11/2024
Publicação: 13/11/2024
ARE 1507026 AgR-ED
EMENTA: CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. FEDERALISMO. SISTEMA DE
DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIAS NORMATIVAS. LEI N. 3.693/2007 DO DISTRITO
FEDERAL. INSTALAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE PONTOS ADICIONAIS DE TELEVISÃO POR
ASSINATURA. PROIBIÇÃO DE COBRANÇA. IMPOSIÇÃO DE MULTA EM RAZÃO DO
DESCUMPRIMENTO. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA
EXPLORAR OS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES E LEGISLAR SOBRE A MATÉRIA (CF,
ARTS. 21, XI, E 22, IV). 1. A forma de Estado federal instituída pela Constituição de 1988 flexibiliza a
autonomia dos entes políticos ao estabelecer o sistema de repartição de competências materiais e
normativas, alicerçado no princípio da predominância do interesse. 2. O Texto Constitucional é
categórico quanto à exclusividade da União para legislar sobre telecomunicações e explorar esses
serviços (arts. 21, XI; e 22, IV). Precedentes. 3. A competência concorrente dos Estados e do Distrito
Federal para legislar sobre direito do consumidor (CF, art. 24, VII) não alcança a disciplina da relação
jurídica entre concessionário e usuário de serviços públicos. Precedentes. 4. A Lei n. 3.963/2007 do
Distrito Federal, ao proibir a cobrança pela instalação e utilização de pontos adicionais de televisão por
assinatura em residências e fixar multa em virtude do descumprimento, interfere no núcleo regulatório
das telecomunicações, o que revela usurpação da competência normativa privativa da União sobre a
matéria. 5. Pedido julgado procedente.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em sessão virtual realizada de 30 de agosto a 6 de setembro de 2024, na conformidade da ata de
julgamentos, por maioria, em julgar procedente o pedido formulado e declarar inconstitucional a Lei n.
3.963, de 27 de fevereiro de 2007, do Distrito Federal, nos termos do voto do Relator, vencido o ministro
Edson Fachin.
DECISÃO: O Tribunal, por maioria, julgou procedente o pedido formulado e declarou inconstitucional
a Lei n. 3.963, de 27 de fevereiro de 2007, do Distrito Federal, nos termos do voto do Relator, vencido o
Ministro Edson Fachin. Plenário, Sessão Virtual de 30.8.2024 a 6.9.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias
Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça, Cristiano
Zanin e Flávio Dino.

AG. REG. NO HABEAS CORPUS - 243.293 - MINAS GERAIS

DIREITO PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS
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Órgão julgador: Segunda Turma
Relator(a):Min. DIAS TOFFOLI
Redator(a) do acórdão:Min. GILMAR MENDES
Julgamento: 09/09/2024
Publicação: 13/11/2024
HC 243293 AgR
EMENTA: Direito Penal e Processual Penal. Agravo regimental no habeas corpus. Furto. Art. 155 do
Código Penal. Princípio da insignificância. Reiteração delitiva. I. Caso em exame. 1. Agravo regimental
interposto da decisão que negou seguimento a habeas corpus impetrado contra acórdão do Superior
Tribunal de Justiça, o qual negou provimento a anterior agravo regimental deduzido no recurso especial
com agravo. II. Questão em discussão. 2. Aplicação do princípio da princípio da insignificância em caso
de reincidência delitiva. 3. Furto de rádio e pen-drive no valor total de R$ 60,00. III. Razão de decidir. 4.
Após longo processo de formação, marcado por decisões casuais e excepcionais, o princípio da
insignificância acabou por solidificar-se como importante instrumento de aprimoramento do Direito
Penal, sendo paulatinamente reconhecido pela jurisprudência dos tribunais superiores, em especial a
deste Tribunal. 5. O princípio da bagatela, como postulado hermenêutico voltado à descriminalização de
condutas formalmente típicas, atua, exatamente, sobre a tipicidade. 6. Para incidência do princípio da
bagatela, devem ser analisadas as circunstâncias objetivas em que se deu a prática delituosa, o fato em si,
e não os atributos inerentes ao agente, sob pena de, ao proceder-se à análise subjetiva, dar-se prioridade
ao contestado e ultrapassado direito penal do autor em detrimento do direito penal do fato. 7. No que
concerne à reincidência, a jurisprudência desta Corte assentou a possibilidade de aplicação do princípio
da bagatela em casos a envolver reincidentes. 8. Precedentes. IV Dispositivo. 9. Agravo regimental
provido, por maioria, para conceder a ordem e reconhecer a atipicidade material da conduta, em razão da
insignificância no processo penal e, de consequência, absolver o agravante, com fundamento no art. 386,
inciso III, do Código de Processo Penal.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Segunda Turma, sob a presidência do Senhor Ministro Edson Fachin, na conformidade da
ata de julgamento e das notas taquigráficas, por maioria de votos, dar provimento ao agravo regimental
para conceder a ordem e reconhecer a atipicidade material da conduta, em razão da insignificância no
processo penal e, de consequência, absolver o agravante Cristiano Sander Sabino, com fundamento no
art. 386, inciso III, do Código de Processo Penal (Proc. 011674-9/17, 1ª Vara Criminal e da Infância e
Juventude da Comarca de Pouso Alegre/MG), tudo nos termos do voto do Ministro Gilmar Mendes,
Redator para o acórdão, vencidos os Ministros Dias Toffoli (Relator) e Nunes Marques.
DECISÃO: A Turma, por maioria, deu provimento ao agravo regimental para conceder a ordem e
reconhecer a atipicidade material da conduta, em razão da insignificância no processo penal e, de
consequência, absolver o agravante Cristiano Sander Sabino, com fundamento no art. 386, inciso III, do
Código de Processo Penal (Proc. 011674-9/17, 1ª Vara Criminal e da Infância e Juventude da Comarca
de Pouso Alegre/MG), tudo nos termos do voto do Ministro Gilmar Mendes, Redator para o acórdão,
vencidos os Ministros Dias Toffoli (Relator) e Nunes Marques. Segunda Turma, Sessão Virtual de
30.8.2024 a 6.9.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Edson Fachin (Presidente), Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Nunes Marques e
André Mendonça.
____________________________________________________________________________________

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO - 1.495.108 - SÃO PAULO
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):MINISTRO PRESIDENTE
Julgamento: 05/11/2024
Publicação: 08/11/2024
RE 1495108 RG

DIREITO TRIBUTÁRIO – IMUNIDADES TRIBUTÁRIAS
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EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
IMUNIDADE DO ITBI NA INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL. ATIVIDADE
PREPONDERANTE DE COMPRA E VENDA OU LOCAÇÃO DE IMÓVEIS. REPERCUSSÃO
GERAL. I. CASO EM EXAME. 1. Recurso extraordinário contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo que afastou a imunidade tributária do ITBI (CF/1988, art. 156, § 2º, I) para a
transferência de imóveis em integralização de capital social, porque a atividade preponderante da
empresa é a compra e venda ou locação de bens imóveis. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO. 2. A questão
em discussão consiste em saber se a imunidade do ITBI para a transmissão de bens ou direitos na
realização de capital de pessoa jurídica, prevista no inciso I do § 2º do art. 156 da Constituição, é
assegurada a empresa cuja principal atividade é a compra e venda ou locação de bens imóveis. III.
RAZÕES DE DECIDIR. 3. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 796.376
(Tema 796/RG), fixou tese de repercussão geral dispondo que a imunidade do ITBI não alcança o valor
dos bens que exceder o limite do capital social a ser integralizado. O voto condutor do acórdão, contudo,
registrou em obiter dictum (considerações marginais) que o inciso I do § 2º do art. 156 da Constituição
contemplaria duas hipóteses de imunidade: (i) a transmissão para a realização de capital social; e (ii)
decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica. Consignou, ainda, que “a
exceção prevista na parte final do inciso I, do § 2º, do art. 156 da CF/88 [relativa à atividade
preponderante da empresa] nada tem a ver com a imunidade referida na primeira parte”. 4. Assim sendo,
é recorrente o questionamento judicial de créditos tributários relacionados à transmissão de imóveis para
a realização de capital social de empresas cuja atividade preponderante é a compra e venda ou locação de
bens imóveis. Identificação de grande volume de ações sobre o tema. 5. Constitui questão constitucional
relevante definir se a imunidade tributária do § 2º do art. 156 da Constituição para a integralização de
capital social é assegurada independentemente da atividade preponderante da empresa. IV.
DISPOSITIVO. 6. Repercussão geral reconhecida para a seguinte questão constitucional: saber se a
imunidade do ITBI, prevista no inciso I do § 2º do art. 156 da Constituição, para a transferência de bens
e direitos em integralização de capital social é assegurada para empresas cuja atividade preponderante é
compra e venda ou locação de bens imóveis.
ACÓRDÃO: O SENHOR MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO (PRESIDENTE): 1. Trata-se de
Recurso extraordinário contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que afastou a
imunidade tributária do ITBI (CF/1988, art. 156, § 2º, I) na transferência de imóveis para integralização
de capital social, porque a atividade preponderante da empresa é a compra e venda ou locação de bens
imóveis. Confira-se a ementa do acórdão recorrido: Apelação. Mandado de segurança. Incidência de
ITBI sobre integralização de capital social através de bens imóveis. Controvérsia relacionada ao
reconhecimento da imunidade tributária. A benesse constitucional do art. 156, §2º, I da CF não é
aplicável a contribuinte cuja atividade preponderante seja a compra e venda ou locação de bens imóveis.
No caso, o objeto social da impetrante consiste exatamente nas atividades retro mencionadas. Destarte,
como estão inseridas nas exceções da regra imunizante do art. 156, §2º, I da CF, não há configuração da
situação ensejadora da imunidade tributária pretendida. Saliente-se não convencer o argumento da
apelante no sentido de que o Tema 796 do STF viabilizou a concessão da imunidade sobre integralização
de capital social de empresa independentemente da atividade por ela exercida. Para tanto, vê-se que tal
assunto foi abordado no precedente citado de passagem (“obter dicta”), de modo a não vincular os
Tribunais inferiores por não ser acobertada pela coisa julgada. A manutenção da sentença que não
reconheceu a imunidade é imperiosa. Nega-se provimento ao recurso.”2. Nos termos do acórdão
recorrido, o art. 156, § 2º, I da Constituição, o ITBI “não incide sobre a transmissão de bens ou direitos
incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens
ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses
casos, a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de
bens imóveis ou arrendamento mercantil” (grifos no original). Assim sendo, como a atividade declarada
pela própria empresa é o aluguel de imóveis próprios, a pretensão de não incidência do imposto foi
negada. 3. A recorrente, contudo, com fundamento no art. 102, III, a , da Constituição Federal, pretende
a reforma do acórdão ao argumento de violação ao art. 156, §2º, I, da Constituição Federal. Afirma que a
decisão deixou de observar que a imunidade do ITBI para a integralização de capital social não é
condicionada à atividade da empresa. Isso porque a exclusão da imunidade do ITBI para as empresas de
compra e venda ou locação de bens imóveis só se aplicaria para transmissões de bens imóveis
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decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica. 4. O Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo admitiu o recurso extraordinário, tendo-o selecionado como representativo de
controvérsia (CPC/2015, art. 1.036, § 1º). Como destacado pela Presidência do TJSP, “a multiplicidade
de recursos extraordinários com fundamento em idêntica questão de direito recomenda a submissão ao
regime de recursos repetitivos, a fim de promover a isonomia e a segurança jurídica”. 5. É o relatório.
Passo à manifestação. 6. O recurso extraordinário deve ser conhecido. A questão suscitada pelo recurso
extraordinário não pressupõe o exame de matéria fática, tampouco de legislação infraconstitucional. A
questão em discussão cuida exclusivamente de interpretação do art. 156, § 2º, inciso I, da Constituição,
de modo a definir se a ressalva constante da última parte do dispositivo condiciona as duas hipóteses de
imunidade do ITBI, ou apenas a segunda relativa às transmissões de bens imóveis decorrentes de fusão,
incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica. 7. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do
Tema 796/RG (RE 796.376 RG, Red. p/ Acórdão Min. Alexandre de Moraes, j. 05.08.2020), fixou tese
dispondo que a imunidade do ITBI não alcança o valor dos bens que exceder o limite do capital social a
ser integralizado. Confira-se a ementa do acórdão: CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO
DE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS - ITBI. IMUNIDADE PREVISTA NO ART. 156, § 2º, I DA
CONSTITUIÇÃO. APLICABILIDADE ATÉ O LIMITE DO CAPITAL SOCIAL A SER
INTEGRALIZADO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO IMPROVIDO. 1. A Constituição de 1988
imunizou a integralização do capital por meio de bens imóveis, não incidindo o ITBI sobre o valor do
bem dado em pagamento do capital subscrito pelo sócio ou acionista da pessoa jurídica (art. 156, § 2º,). 2.
A norma não imuniza qualquer incorporação de bens ou direitos ao patrimônio da pessoa jurídica, mas
exclusivamente o pagamento, em bens ou direitos, que o sócio faz para integralização do capital social
subscrito. Portanto, sobre a diferença do valor dos bens imóveis que superar o capital subscrito a ser
integralizado, incidirá a tributação pelo ITBI. 3. Recurso Extraordinário a que se nega provimento. Tema
796, fixada a seguinte tese de repercussão geral: “A imunidade em relação ao ITBI, prevista no inciso I
do § 2º do art. 156 da Constituição Federal, não alcança o valor dos bens que exceder o limite do capital
social a ser integralizado". (RE 796.376 RG, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 25.08.2020)8. O voto do Min.
Alexandre de Moraes, ao examinar a origem da imunidade tributária para a integralização de capital por
meio de bens imóveis, registrou em obiter dictum (considerações marginais) que o inciso I do § 2º do art.
156 da Constituição contemplaria duas hipóteses de imunidade. A primeira relacionada à transmissão
para a realização de capital social; a segunda relativa à transferência decorrente de fusão, incorporação,
cisão ou extinção de pessoa jurídica. Diante disso, consignou que “a exceção prevista na parte final do
inciso I, do § 2º, do art. 156 da CF/88 [relativa à atividade preponderante da empresa] nada tem a ver
com a imunidade referida na primeira parte”. 9. Nos casos de realização de capital social, portanto, o
STF não fixou orientação vinculante a respeito da imunidade do ITBI alcançar as empresas cuja
atividade principal é a compra e venda ou locação de bens imóveis. Em consequência, tem sido
recorrente o questionamento judicial de créditos tributários relacionados ao pagamento, em bens ou
direitos, que o sócio faz para integralização de capital social subscrito de empresas de compra e venda ou
locação de imóveis. Como destacado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, “a multiplicidade
de recursos extraordinários com fundamento em idêntica questão de direito recomenda a submissão ao
regime de recursos repetitivos, a fim de promover a isonomia e a segurança jurídica”. 10. Trata-se de
questão constitucional cuja decisão tem repercussão sobre fonte de arrecadação tributárias dos
municípios, assim como sobre o regime de incentivo à livre iniciativa e à promoção de capitalização para
o desenvolvimento de empresas. Cuida-se, pois, de matéria de evidente repercussão geral, sob todos os
pontos de vista (econômico, político, social e jurídico), em razão da relevância e transcendência dos
direitos envolvidos. 11. Diante do exposto, manifesto-me no sentido de reconhecer a repercussão geral
da seguinte questão constitucional: saber se a imunidade do ITBI, prevista no inciso I do § 2º do art. 156
da Constituição, para a transferência de bens e direitos em integralização de capital social é assegurada
para empresas cuja atividade preponderante é compra e venda ou locação de bens imóveis. 12. É a
manifestação.
DECISÃO: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Não se manifestou o
Ministro André Mendonça. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral
da questão constitucional suscitada. Não se manifestou o Ministro André Mendonça.

AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO - 1.508.584 - SANTA CATARINA
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Órgão julgador: Primeira Turma
Relator(a):Min. LUIZ FUX
Julgamento: 19/11/2024
Publicação: 22/11/2024
RE 1508584 AgR
EMENTA: AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO TRIBUTÁRIO.
AÇÃO DECLARATÓRIA. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ARTIGO 150, INCISO VI, ALÍNEA “D”,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PUBLICAÇÃO. SUPORTE. CARDS COLECIONÁVEIS. TEMA
593 (RE 330.817). ALCANCE . PRECEDENTES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MAJORADOS
AO MÁXIMO LEGAL EM DESFAVOR DA PARTE RECORRENTE, CASO AS INSTÂNCIAS DE
ORIGEM OS TENHAM FIXADO, NOS TERMOS DO ARTIGO 85, § 11, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL, OBSERVADOS OS LIMITES DOS §§ 2º E 3º E A EVENTUAL CONCESSÃO
DE JUSTIÇA GRATUITA. MANIFESTO INTUITO PROTELATÓRIO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA DE 5% (CINCO POR CENTO) DO VALOR
ATUALIZADO DA CAUSA, NOS TERMOS DO ARTIGO 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL, CASO SEJA UNÂNIME A VOTAÇÃO.
ACÓRDÃO: A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, na conformidade da ata de julgamento
virtual de 8 a 18/11/2024, por unanimidade, negou provimento ao agravo, condenou a parte agravante ao
pagamento de multa de 5% (cinco por cento) do valor atualizado da causa (artigo 1.021, § 4º, do Código
de Processo Civil), e majorou ao máximo legal os honorários advocatícios em desfavor da parte
recorrente, caso as instâncias a quo os tenham fixado, conforme o artigo 85, § 11, do Código de Processo
Civil, observados os limites dos §§ 2º e 3º e a eventual concessão de justiça gratuita, nos termos do voto
do Relator.
DECISÃO: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, condenou a parte
agravante ao pagamento de multa de 5% (cinco por cento) do valor atualizado da causa (artigo 1.021, §
4º, do Código de Processo Civil), e majorou ao máximo legal os honorários advocatícios em desfavor da
parte recorrente, caso as instâncias a quo os tenham fixado, conforme o artigo 85, § 11, do Código de
Processo Civil, observados os limites dos §§ 2º e 3º e a eventual concessão de justiça gratuita, nos
termos do voto do Relator. Primeira Turma, Sessão Virtual de 8.11.2024 a 18.11.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Cristiano Zanin (Presidente), Cármen Lúcia, Luiz Fux, Alexandre de
Moraes e Flávio Dino.

AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO - 1.498.516 - MATO GROSSO
DO SUL
Órgão julgador: Primeira Turma
Relator(a):Min. FLÁVIO DINO
Julgamento: 12/11/2024
Publicação: 19/11/2024
ARE 1498516 AgR
EMENTA: DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REPERCUSSÃO GERAL.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. ART. 1.035, §§ 1º E 2º, DO CPC NÃO OBSERVADO.
INADMISSIBILIDADE DO APELO EXTREMO. ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.
MIGRAÇÃO PARA NOVO PLANO. CONTRATO. DIFERENÇA DE PERCENTUAIS DE
SUPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA ENTRE HOMENS E MULHERES. OFENSA AO
PRINCÍPIO DA ISONOMIA. TEMA 452 DA REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO. AGRAVO
NÃO PROVIDO. 1. Não houve demonstração, na petição do recurso extraordinário, da existência de
questões relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico que ultrapassem os
interesses subjetivos do processo (arts. 1.035, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil e 327, § 1º, do
Regimento Interno do STF). A afirmação genérica da existência de repercussão geral ou a simples
indicação de tema ou precedente desta Suprema Corte são insuficientes para o atendimento do

REPERCUSSÃO GERAL
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pressuposto. A jurisprudência deste Supremo Tribunal é firme no sentido de que deficiência de
fundamentação da preliminar acarreta a inadmissibilidade do recurso extraordinário, mesmo nos casos de
repercussão geral presumida ou reconhecida em outro processo. 2. O entendimento acolhido no acórdão
recorrido está alinhado com a jurisprudência desta Suprema Corte, cristalizada na Tese 452 da
repercussão geral: “É inconstitucional, por violação ao princípio da isonomia (art. 5º, I, da Constituição
da República), cláusula de contrato de previdência complementar que, ao prever regras distintas entre
homens e mulheres para cálculo e concessão de complementação de aposentadoria, estabelece valor
inferior do benefício para as mulheres, tendo em conta o seu menor tempo de contribuição”. 3. Havendo
prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de origem, seu valor monetário será majorado
em 10% (dez por cento) em desfavor da parte recorrente, nos termos do art. 85, § 11, do Código de
Processo Civil, observados os limites dos §§ 2º e 3º do referido artigo e a eventual concessão de justiça
gratuita. 4. Agravo interno conhecido e não provido.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em sessão virtual da Primeira Turma, por unanimidade de votos, em conhecer do agravo interno,
negar-lhe provimento e, em havendo prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de
origem, seu valor monetário será majorado em 10% (dez por cento) em desfavor da parte recorrente, nos
termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados os limites dos §§ 2º e 3º do referido
artigo e a eventual concessão de justiça gratuita, nos termos do voto do Relator e na conformidade da ata
de julgamento.
DECISÃO: A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo interno, negou-lhe provimento e, em
havendo prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de origem, seu valor monetário será
majorado em 10% (dez por cento) em desfavor da parte recorrente, conforme o art. 85, § 11, do Código
de Processo Civil, observados os limites dos §§ 2º e 3º do referido artigo e a eventual concessão de
justiça gratuita, nos termos do voto do Relator. Primeira Turma, Sessão Virtual de 1.11.2024 a
11.11.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Cristiano Zanin (Presidente), Cármen Lúcia, Luiz Fux, Alexandre de
Moraes e Flávio Dino.

EMB. DECL. NOS EMB. DECL. NO AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO - 1.500.425 - RIO GRANDE DO SUL
Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. LUÍS ROBERTO BARROSO (Presidente)
Julgamento: 06/11/2024
Publicação: 13/11/2024
ARE 1500425 AgR-ED-ED
EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.
ICMS-DIFAL. OPERAÇÕES INTERESTADUAIS DESTINADAS A CONSUMIDOR FINAL
CONTRIBUINTE. CONTROVÉRSIA SUBMETIDA À REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 1.331.
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM . I. CASO EM EXAME 1. Embargos de declaração opostos
contra acórdão que rejeitou embargos de declaração. 2. O recurso extraordinário com agravo foi
interposto para impugnar acórdão que reformou sentença de procedência parcial do pedido. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO. 3. Preenchimento dos pressupostos de embargabilidade previstos no art.
1.022 do CPC/2015. III. RAZÃO DE DECIDIR 4. A questão em discussão consiste em saber se a
exigibilidade de ICMS-DIFAL em operações interestaduais destinadas a consumidor final contribuinte
do imposto está suficientemente disciplinada pela Lei Complementar nº 87/1996. A controvérsia dos
autos foi submetida ao Plenário Virtual do STF para exame de repercussão geral e de existência de
questão constitucional (Tema 1331). IV. DISPOSITIVO. 5. Embargos de Declaração acolhidos para
tornar sem efeito as decisões proferidas por esta Corte e determinar a devolução dos autos à origem, para
observância da sistemática do art. 1.036 do CPC.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, em conformidade com a ata de julgamento, em
Sessão Virtual, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade de votos, em
acolher os embargos de declaração para tornar sem efeito o acórdão embargado e as demais decisões
proferidas por este Supremo Tribunal Federal e determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem,
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para observância da sistemática prevista no art. 1.036 do CPC. Tudo nos termos do voto do Relator.
DECISÃO: O Tribunal, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para tornar sem efeito o
acórdão embargado e as demais decisões proferidas por este Supremo Tribunal Federal e determinou a
devolução dos autos ao Tribunal de origem, para observância da sistemática prevista no art. 1.036 do
CPC. Tudo nos termos do voto do Relator, Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente). Plenário, Sessão
Virtual de 25.10.2024 a 5.11.2024.
COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias
Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça, Cristiano
Zanin e Flávio Dino.
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RECURSOS REPETITIVOS

T1 - PRIMEIRA TURMA

PROCESSO
AREsp 1298860 / SP AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NA PETIÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL 2018/0123146-7 - Ministro PAULO SÉRGIO
DOMINGUES (1185) T1 - PRIMEIRA TURMA DATA DO
JULGAMENTO 28/10/2024 DJe 04/11/2024.

RAMO DO DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL

TEMA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE
DÉBITO TRIBUTÁRIO. ADESÃO AO PROGRAMA DE
PARCELAMENTO FISCAL INSTITUÍDO PELO EDITAL
PGE/TRANSAÇÃO 1/2024 DO ESTADO DE SÃO PAULO.
RENÚNCIA AO DIREITO EM QUE SE FUNDA A AÇÃO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MANUTENÇÃO DA VERBA
SUCUMBENCIAL FIXADA NA ORIGEM. PROVIMENTO
NEGADO.

DESTAQUE
Trata-se de agravo interno interposto por VIBRA ENERGIA S.A da decisão de minha relatoria de fls.
1.157/1.158. A parte recorrente alega que a exclusão da verba sucumbencial pela adesão ao programa de
parcelamento fiscal é medida que se impõe diante da quitação administrativa do crédito tributário em
conjunto com as custas processuais e honorários advocatícios por força das disposições legais que regem
o Programa de Transação por Adesão 1/2024 instituído pelo Estado de São Paulo, sob pena de incorrer
em dupla condenação nas ações correlatas à execução fiscal. Destaca que a manutenção da verba
honorária fixada nas instâncias ordinárias viola os arts. 85, 926 e 927, III, do Código de Processo Civil
(CPC), além de contrariar a tese firmada quanto ao Tema 400/STJ ("A condenação, em honorários
advocatícios, do contribuinte, que formula pedido de desistência dos embargos à execução fiscal de
créditos tributários da Fazenda Nacional, para fins de adesão a programa de parcelamento fiscal,
configura inadmissível bis in idem, tendo em vista o encargo estipulado no lei 1.025/69”). Requer a
reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do processo ao órgão colegiado competente. A
parte adversa apresentou impugnação (fls. 1.216/1.231).
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
EMENTA TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO TRIBUTÁRIO. ADESÃO AO PROGRAMA DE
PARCELAMENTO FISCAL INSTITUÍDO PELO EDITAL PGE/TRANSAÇÃO 1/2024 DO ESTADO
DE SÃO PAULO. RENÚNCIA AO DIREITO EM QUE SE FUNDA A AÇÃO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. MANUTENÇÃO DA VERBA SUCUMBENCIAL FIXADA NA ORIGEM.
PROVIMENTO NEGADO. 1. A decisão agravada homologou a renúncia ao direito sobre o qual se
funda a ação em razão da adesão à transação fiscal, nos termos do disposto no art. 487, III, c, do Código
de Processo Civil, e manteve a condenação da parte contribuinte ao pagamento de honorários
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sucumbenciais, imposta pelas instâncias ordinárias, considerando que as despesas processuais, as custas
judiciais e os honorários consolidados por ocasião da celebração do acordo referiam-se exclusivamente à
execução fiscal, não abrangendo os ônus sucumbenciais específicos da presente ação anulatória de débito
tributário, conforme previsão do Edital PGE/Transação 1/2024 do Estado de São Paulo. 2. Consoante
jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, a condenação do contribuinte a honorários advocatícios
na hipótese de renúncia ao direito em que se funda a ação judicial para fins de adesão a programa de
parcelamento fiscal deve seguir o regramento previsto na legislação de regência do benefício fiscal. 3. A
tese fixada pela Primeira Seção no julgamento do Recurso Especial 1.143.320/RS, sob a sistemática de
recursos repetitivos (Tema 400/STJ), que dispensa o pagamento de honorários advocatícios decorrentes
de desistência de embargos do devedor ou ações conexas à execução fiscal, para fins de adesão a
programa de parcelamento fiscal, tem aplicação às execuções fiscais da União em que cobrado o encargo
estipulado no Decreto-Lei 1.025/1969, o que não é a hipótese em análise.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
ACÓRDÃO Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros
da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel
de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio
Domingues.

T2 - SEGUNDA TURMA

PROCESSO
REsp 2082250 / PE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL 2023/0221921-7
Ministro TEODORO SILVA SANTOS (1186) T2 - SEGUNDA
TURMA DATA DO JULGAMENTO 28/10/2024 DJe
04/11/2024.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO

TEMA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. SOBRESTAMENTO DO FEITO.
RECURSOS REPETITIVOS.

DESTAQUE
Trata-se de recurso especial interposto por GERALDO AZEVEDO RAMOS, com fundamento no art.
105, III, alínea a, da CF/88, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, assim
ementado: ADMINISTRATIVO. MILITAR DO QUADRO DE TAIFEIROS DA AERONÁUTICA.
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. SUPERPOSIÇÃO DE GRAUS HIERÁRQUICOS. APLICAÇÃO
EQUIVOCADA DA LEGISLAÇÃO. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. INOCORRÊNCIA.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SOBRESTAMENTO DO
FEITO. RECURSOS REPETITIVOS. DESCABIMENTO. RECURSO QUE NÃO SUPERA EXAME
DE ADMISSIBILIDADE. OMISSÃO NÃO CONSTATADA. PRECEDENTES. CONTROVÉRSIA
AO REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS JÁ JULGADO (TEMA N. 1.253). EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO REJEITADOS. 1. A Primeira Seção desta Corte afetou os REsps 2.078.485/PE,
2.078.989/PE, 2.078.993/PE e 2.079.113/PE à sistemática de julgamento dos recursos repetitivos (Tema
n. 1.253), para delimitar questão controvertida a respeito da "possibilidade de o substituído processual
propor execução individual de sentença coletiva quando, anteriormente, a mesma sentença foi objeto de
execução coletiva por parte do substituto processual, extinta em virtude de prescrição intercorrente." 2. A
jurisprudência deste Superior Tribunal consolidou entendimento de que o sobrestamento em face da
afetação de tese ao rito dos recursos repetitivos não alcança a hipótese de recurso especial que não
supera o juízo de admissibilidade. 3. No caso em exame, o recurso especial da União foi parcialmente
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conhecido e, nessa parte, desprovido, pela inexistência de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC e
incidência da Súmula n. 83 do STJ, decisão mantida pela Segunda Turma, em sede de agravo interno,
que não conheceu do recurso, por incidência da Súmula n. 182 do STJ. 4. Hipótese em que não há falar
em sobrestamento do recurso, por força de suspensão determinada em decisão de afetação de tema para
julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, quando não ultrapassado o seu conhecimento. 5. A
Primeira Seção desta Corte, em 14/8/2024, examinou a questão afetada nos REsps 2.078.485/PE,
2.078.989/PE, 2.078.993/PE e 2.079.113/PE e aprovou, por unanimidade, a seguinte tese, no tema 1.253:
"A extinção do cumprimento de sentença coletivo proposto pelo legitimado extraordinário, por
prescrição intercorrente, não impede a execução individual do mesmo título". 6. Embargos de declaração
rejeitados.
ACÓRDÃO: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros
da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024,
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs.
Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

DESTAQUE
Examina-se recursos especiais selecionados pela Presidência da Comissão Gestora de Precedentes do
STJ como representativos de controvérsia, nos termos dos arts. 1.036, § 5º, do CPC, 256 a 256-D do
RISTJ e 2º das Portarias STJ/GP nº 226/2023 e 59/2024 (Controvérsia 586/STJ).
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. PROPOSTA DE AFETAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RITO
DOS REPETITIVOS. ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC. DESCUMPRIMENTO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER OU NÃO FAZER. COBRANÇA DA MULTA. EVENTUAL
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. 1. Delimitação da controvérsia: Definir
se a prévia intimação pessoal do devedor constitui condição necessária para a cobrança de multa pelo
descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer. 2. Afetação do recurso especial ao rito dos arts.
1.036 e ss. do CPC.
ACÓRDÃO: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros
da Corte Especial, por unanimidade, afetar o processo ao rito dos recursos repetitivos (artigo 1.036 do
CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar entendimento acerca da seguinte questão jurídica: "Definir
se a prévia intimação pessoal do devedor constitui condição necessária para a cobrança de multa pelo
descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer." Ainda, por unanimidade, determinar a suspensão
dos recursos especiais e agravos em recurso especial em trâmite nos Tribunais de Justiça e Tribunais
Regionais Federais de todo o país que discorram sobre idêntica questão jurídica, conforme proposta da
Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de
Assis Moura, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul
Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Sebastião Reis Júnior

S1 - PRIMEIRA SEÇÃO

PROCESSO
REsp 2140662 / GO PROPOSTA DE AFETAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL 2024/0099508-0 Ministra NANCY ANDRIGHI (1118)
CE - CORTE ESPECIAL DATA DO JULGAMENTO 05/11/2024
DJe 27/11/2024.

RAMO DODIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA

PROCESSUAL CIVIL. PROPOSTA DE AFETAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. RITO DOS REPETITIVOS. ARTS. 1.036
E SEGUINTES DO CPC. DESCUMPRIMENTO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER OU NÃO FAZER. COBRANÇA DA
MULTA. EVENTUAL NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO
PESSOAL DO DEVEDOR.
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e Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman
Benjamin.

T1 - PRIMEIRA TURMA

PROCESSO
AgInt no AREsp 2580202 / PA AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL 2024/0043443 - Ministra REGINA
HELENA COSTA (1157), T1 - PRIMEIRA TURMA - DATA DO
JULGAMENTO 28/10/2024 - DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe
13/11/2024

RAMO DO DIREITO PROCESSUAL CIVIL.

TEMA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR
IDADE RURAL. ATIVIDADE RURAL. COMPROVAÇÃO.
TRABALHO URBANO DE INTEGRANTE DO GRUPO FAMILIAR.
EXTENSÃO DA PROVA MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE.
MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART.
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CABIMENTO.

DESTAQUE
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou seguimento ao Recurso Especial,
fundamentada na incidência da Súmula n. 7/STJ. Sustenta a Agravante, em síntese, que "não há se falar
em óbice da Súmula 7/STJ, mas apenas em atribuir nova valoração jurídica aos fatos mencionados no
acórdão recorrido." Por fim, requer o provimento do recurso, para que seja reformada a decisão
impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado. Transcorreu in albis o
prazo para impugnação (certidão de fl. 326e).
INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. ATIVIDADE RURAL.
COMPROVAÇÃO. TRABALHO URBANO DE INTEGRANTE DO GRUPO FAMILIAR.
EXTENSÃO DA PROVA MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO
ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. MANIFESTA
IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. CABIMENTO. I - Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.304.479/SP, Tema n. 532/STJ,
firmou o entendimento de que a extensão da prova material em nome de um integrante do núcleo familiar
para outro não é possível quando este último passa a exercer atividade incompatível com o labor rural. II
- Não foram apresentados argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida. III - Em regra,
não cabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil em razão do
mero desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração de
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso para autorizar sua aplicação. IV - Agravo
Interno improvido.
ACÓRDÃO: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros
da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio
Domingues.
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INOVAÇÃO LEGISLATIVA FEDERAL

LEIS ORDINÁRIAS

Nº da Lei EMENTA

Lei nº 15.036, de
27.11.2024

Publicada no DOU de
28.11.2024

Abre crédito extraordinário em favor do Ministério da Gestão e da
Inovação em Serviços Públicos, do Ministério do Desenvolvimento
Agrário e Agricultura Familiar, do Ministério da Integração e do
Desenvolvimento Regional, do Banco Central do Brasil e de Encargos
Financeiros da União, no valor de R$ 1.253.601.800,00 (um bilhão
duzentos e cinquenta e três milhões seiscentos e um mil e oitocentos
reais), para os fins que especifica.

Lei nº 15.035, de
27.11.2024

Publicada no DOU de
28.11.2024

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal),
para permitir a consulta pública do nome completo e do número de
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) das pessoas condenadas
por crimes contra a dignidade sexual, garantido o sigilo do processo e das
informações relativas à vítima, e a Lei nº 14.069, de 1º de outubro de
2020, para determinar a criação do Cadastro Nacional de Pedófilos e
Predadores Sexuais. Mensagem de veto

Lei nº 15.034, de
27.11.2024

Publicada no DOU de
28.11.2024

Altera a Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, e a Lei nº 12.087, de 11 de
novembro de 2009, para autorizar o aumento da participação da União no
Fundo Garantidor de Operações (FGO), com o objetivo de garantir as
operações contratadas no âmbito do Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf); e dá outras
providências. Mensagem de veto

Lei nº 15.033, de
26.11.2024

Publicada no DOU de
27 .11.2024

Autoriza transferência de capital, a título de contribuição, mediante
celebração de convênios entre a União e as Associações de Proteção e
Assistência aos Condenados (APACs), em atenção ao disposto no § 6º do
art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Lei nº 15.032, de
21.11.2024

Publicada no DOU de
22 .11.2024

Altera a Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023 (Lei Geral do Esporte),
para condicionar a transferência de recursos públicos a compromisso de
adoção de medidas para proteção de crianças e de adolescentes contra
abuso sexual.

Lei nº 15.031, de
21.11.2024

Publicada no DOU de
22 .11.2024

Denomina “Rodovia Doutor Luciano Heitor Beiguelman” o trecho da
rodovia BR-153 entre os Municípios de Icém e Nova Granada, no Estado
de São Paulo.

Lei nº 15.030, de
18.11.2024

Publicada no DOU de
19 .11.2024

Denomina Rodovia Dom Luciano Pedro Mendes de Almeida trecho da
BR-356 no Estado de Minas Gerais.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15036.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15036.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15035.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15035.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/Msg/Vep/VEP-1527-24.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15034.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15034.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/Msg/Vep/VEP-1526-24.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15033.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15033.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15032.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15032.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15031.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15031.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15030.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15030.htm
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Lei nº 15.029, de
18.11.2024

Publicada no DOU de
19 .11.2024

Denomina “Rodovia Janaína Borges de Oliveira” o trecho da rodovia
BR-116 entre os bairros Ruy Coelho Gonçalves e Jardim Santa Rita, no
Município de Guaíba, no Estado do Rio Grande do Sul.

Lei nº 15.028, de
18.11.2024

Publicada no DOU de
19 .11.2024

Denomina “Rodovia Governador Benedito Valadares” o trecho da
rodovia BR-262 entre o Km 352,5 e o Km 426, no Estado de Minas
Gerais.

Lei nº 15.027, de
18.11.2024

Publicada no DOU de
19 .11.2024

Reconhece como patrimônio cultural material do Brasil o acervo
jornalístico do Diario de Pernambuco.

Lei nº 15.026, de
18.11.2024

Publicada no DOU de
19 .11.2024

Dispõe sobre a aplicação das Leis nºs 4.950-A, de 22 de abril de 1966,
5.194, de 24 de dezembro de 1966, e 7.410, de 27 de novembro de 1985,
aos diplomados em Geologia ou Engenharia Geológica.

Lei nº 15.025, de
13.11.2024

Publicada no DOU de
14 .11.2024

Abre crédito extraordinário em favor dos Ministérios da Educação e da
Cultura e de Operações Oficiais de Crédito, no valor de
R$ 1.454.799.092,00 (um bilhão quatrocentos e cinquenta e quatro
milhões setecentos e noventa e nove mil e noventa e dois reais), para os
fins que especifica.

Lei nº 15.024, de
13.11.2024

Publicada no DOU de
14 .11.2024

Abre crédito extraordinário em favor do Ministério da Agricultura e
Pecuária, no valor de R$ 230.891.005,00 (duzentos e trinta milhões
oitocentos e noventa e um mil e cinco reais), para os fins que especifica.

Lei nº 15.023, de
13.11.2024

Publicada no DOU de
14 .11.2024

Abre crédito extraordinário em favor da Justiça do Trabalho e do
Ministério Público da União, no valor de R$ 27.163.242,00 (vinte e sete
milhões cento e sessenta e três mil duzentos e quarenta e dois reais), para
os fins que especifica.

Lei nº 15.022, de
13.11.2024

Publicada no DOU de
14 .11.2024

Estabelece o Inventário Nacional de Substâncias Químicas e a avaliação e
o controle de risco das substâncias químicas utilizadas, produzidas ou
importadas, no território nacional, com o objetivo de minimizar os
impactos adversos à saúde e ao meio ambiente; e dá outras providências .

Lei nº 15.021, de
12.11.2024

Publicada no DOU de
13 .11.2024

Dispõe sobre o controle de material genético animal e sobre a obtenção e
o fornecimento de clones de animais domésticos destinados à produção
de animais domésticos de interesse zootécnico e dá outras providências.

Lei nº 15.020, de
12.11.2024

Publicada no DOU de
13 .11.2024

Inscreve o nome de Darcy Ribeiro no Livro dos Heróis e Heroínas da
Pátria.

Lei nº 15.019, de
12.11.2024

Publicada no DOU de
13 .11.2024

Inclui no calendário turístico oficial do País o Cerejeiras Festival, evento
realizado no Município de Garça, Estado de São Paulo.

Lei nº 15.018, de
12.11.2024

Publicada no DOU de
13 .11.2024

Institui o Dia Nacional do Maracatu.

Lei nº 15.017, de
12.11.2024

Publicada no DOU de
13 .11.2024

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional), para dispor sobre a publicização de dados
e microdados coletados nos censos da educação básica e superior e nos
respectivos exames e sistemas de avaliação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15029.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15029.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15028.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15028.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15027.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15027.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15026.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15026.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15025.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15025.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15024.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15024.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15023.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15023.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15022.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15022.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15021.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15021.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15019.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15019.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15018.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15018.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15017.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15017.htm
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Lei nº 15.016, de
12.11.2024

Publicada no DOU de
13 .11.2024

Confere o título de Capital Nacional dos Rodeios Crioulos ao Município
de Vacaria, no Estado do Rio Grande do Sul.

Lei nº 15.015, de
12.11.2024

Publicada no DOU de
13 .11.2024

Concede ao Município de Irineópolis, no Estado de Santa Catarina, o
título de Capital Nacional do Trator.

Lei nº 15.014, de
6.11.2024

Publicada no DOU de
7 .11.2024

Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para prever a concessão
de indenização de transporte ao Agente Comunitário de Saúde e ao
Agente de Combate às Endemias como forma de custeio de locomoção.

Lei nº 15.013, de
4.11.2024

Publicada no DOU de
5 .11.2024

Institui o Dia Nacional do Artista Vidreiro.

Lei nº 15.012, de
4.11.2024

Publicada no DOU de
5 .11.2024

Altera a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, para conferir publicidade
a documentos referentes à regulação e à fiscalização dos serviços
públicos de saneamento básico, bem como aos direitos e deveres dos
usuários e prestadores, e para instituir como direito da população o acesso
a relatórios periódicos sobre o nível dos reservatórios de água para
abastecimento público e a outros dados relativos à segurança hídrica.

Lei nº 15.011, de
1º.11.2024

Publicada no DOU de
4 .11.2024

Confere ao Município de Jaraguá do Sul, no Estado de Santa Catarina, o
título de Capital Nacional dos Atiradores.

Fonte: Portal da Legislação - Governo Federal. Disponível em:
<http://www4.planalto.gov.br/legislacao>

MEDIDAS PROVISÓRIAS

Nº da Medida Ementa

Medida Provisória nº 1.277, de
28.11.2024

Publicada no DOU de
29.11.2024

Institui o Auxílio Extraordinário destinado a pescadoras e
pescadores profissionais artesanais beneficiários do Seguro-
Desemprego do Pescador Artesanal – Seguro-Defeso cadastrados
em Municípios da Região Norte.

Medida Provisória nº 1.276, de
22.11.2024

Publicada no DOU de
25.11.2024

Altera a Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989, e a Lei nº 14.944,
de 31 de julho de 2024, para dispor sobre medidas para
prevenção e combate a incêndios florestais.

Medida Provisória nº 1.275, de
22.11.2024

Publicada no DOU de
25.11.2024

Abre crédito extraordinário, em favor da Defensoria Pública da
União e dos Ministérios do Planejamento e Orçamento, e da
Integração e do Desenvolvimento Regional , no valor de
R$ 118.206.027,00, para os fins que especifica.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15016.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15016.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15015.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15015.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15014.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15014.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15013.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15013.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15012.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15012.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15011.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L15011.htm
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/leis-ordinarias/2016-leis-ordinarias#content
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1277.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1277.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1276.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1276.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1275.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1275.htm
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Lei Complementar nº 210, de
25.11.2024

Publicada no DOU de 26.11.2024

Dispõe sobre a proposição e a execução de emendas
parlamentares na lei orçamentária anual; e dá outras
providências.

Fonte: Portal da Legislação - Governo Federal. Disponível em:
<http://www4.planalto.gov.br/legislacao>

Medida Provisória nº 1.274, de
22.11.2024

Publicada no DOU de
22.11.2024 - Edição extra

Altera a Lei nº 14.399, de 8 de julho de 2022, que institui a
Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura .

Medida Provisória nº 1.273, de
13.11.2024

Publicada no DOU de
13.11.2024 - Edição extra

Altera a Lei nº 14.724, de 14 de novembro de 2023, para dispor
sobre novo prazo de vigência do Programa de Enfrentamento à
Fila da Previdência Social – PEFPS.

Fonte: Portal da Legislação - Governo Federal. Disponível em:
<http://www4.planalto.gov.br/legislacao>

LEI COMPLEMENTAR

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1274.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1274.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1273.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Mpv/mpv1273.htm
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/leis-ordinarias/2016-leis-ordinarias#content
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp210.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp210.htm
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/leis-ordinarias/2016-leis-ordinarias#content
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INOVAÇÃO LEGISLATIVA ESTADUAL - RR

LEIS ORDINÁRIAS

N° Data Origem Situação Ementa

2072 21/11/2024 Legislativo Vigente

Altera a Lei Estadual n. 1.484, de 11 de junho de
2021, que dispõe sobre a proibição do manuseio, da
utilização, da queima e da soltura de fogos de
estampidos e de artifício assim como de quaisquer
artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso no
estado de Roraima

2071 19/11/2024 Executivo Vigente

Torna obrigatório que as operadoras de telefonia
móvel e fixa que atuam no âmbito do estado de
Roraima disponibilizem em seus aplicativos de
internet a oferta da opção de cancelamento de
contratos e troca de planos, e dá outras
providências.

2070 19/11/2024 Executivo Vigente
Institui o Selo da Produção da Agricultura Familiar
no estado de Roraima, e dá outras providências

2068 04/11/2024 Legislativo Vigente
Dispõe sobre a implantação do Programa de
Regularização Ambiental de imóveis rurais no
âmbito do estado de Roraima - PRA/RR e dá outras
providências

Fonte: Site do Tribunal de Justiça de Roraima. Disponível em:
< http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-ordinarias>.

https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6530
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6530
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6530
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6530
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6530
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6530
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6530
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6530
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6530
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6530
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6515
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6515
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6515
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6515
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6515
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6515
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6514
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/6514
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/3490
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/3490
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-ordinarias
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